
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 954064 - DF (2016/0189439-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ALDO BARROSO CORES
ADVOGADOS : GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA E OUTRO(S) - DF012386
  ANTÔNIO CARLOS ALVES DINIZ - DF012674
AGRAVADO : NADIA OBEID
ADVOGADOS : ANNA MARIA DA TRINDADE DOS REIS E OUTRO(S) - DF006811
  GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA - DF012386

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por ALDO BARROSO 
CORES, em face de decisão que não admitiu recurso especial (fls. 1004-1006, e-STJ).

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, assim ementado (fls. 515-536, e-STJ):

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONDOMÍNIO DECORRENTE DE DISSOLUÇÃO DE 
SOCIEDADE CONJUGAL. INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO DE 
IMÓVEL. OCUPAÇÃO AMPARADA POR DECISÃO JUDICIAL. BOA-FÉ. 
INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Constatado que a parte ré, foi mantida na posse do imóvel por decisão 
judicial exarada após a dissolução da sociedade conjugal, passando a utilizar 
com exclusividade o bem havido em condomínio com a parte autora, não 
resta caracterizada a má-fé, a justificar o cabimento de indenização ao co-
proprietário.
2. Embargos infringentes conhecidos e providos.

 
Opostos embargos de declaração (fls. 539-548 e 901-904, e-STJ), esses 

foram rejeitados (fls. 887-897 e 917-930, e-STJ).
Nas razões do recurso especial (fls. 937-975, e-STJ), o recorrente, além de 

dissídio jurisprudencial, aponta violação aos seguintes artigos:
(i) 535 do CPC/1973, na medida em que o acórdão recorrido, mesmo após 

determinação emitida pelo STJ de rejulgamento dos aclaratórios, não sanou omissão 
pertinente à necessidade de fixação de indenização em razão do uso exclusivo do 
imóvel por co-proprietária;

(ii) 624, 627 e 638 do CC/16, ao argumento de que é devida a fixação de 
indenização ao ora recorrente, em decorrência do uso exclusivo do imóvel por parte da 
co-proprietária;

Contrarrazões às fls. 981-991, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 

especial, sob os fundamentos de que: a) não houve negativa de prestação jurisdicional; 
e b) incidiria ao caso o enunciado nº 7 da Súmula do STJ.

Irresignado, aduz o agravante, em suma, que o reclamo merece trânsito, 
uma vez que os supracitados óbices não subsistiriam.

É o relatório.
Decido.
O inconformismo merece prosperar.
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1. Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre 
todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e 
fundamentado, consignou que não seria cabível a fixação de indenização em prol do 
ora recorrente, na medida em que a posse da ora recorrida era exercida com lastro em 
justo título.

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pela insurgente não denotam 
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente 
traduzem seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida 
pela parte adversa.

Assim, não há se falar em violação aos art. 535 do CPC/1973 na espécie, 
uma vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos 
necessários para o julgamento do caso.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015 E AO ART. 93, IX, DA CF/88. 
DECISÃO MONOCRÁTICA - ORA AGRAVADA - DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE EXAMINOU OS PONTOS 
ESSENCIAIS AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 373, II, DO CPC/2015 E ART. 324 DO 
CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO DE REDISCUTIR MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os vícios a que se refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art. 535 do CPC/73 
- são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e 
não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas partes, de modo 
que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as alegações 
deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. Na espécie, 
deve ser rejeitada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não existem 
vícios no v. acórdão estadual, que examinou os pontos essenciais ao 
desate da lide.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ACORDO 
JUDICIAL INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. 3. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO 
OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018)

 
2. No que toca às demais questões suscitadas, deve o recurso ser provido.
De acordo com a jurisprudência desta Corte, o fato de certo bem comum 

ainda pertencer indistintamente aos ex-companheiros, por não ter sido formalizada a 
partilha, não representa automático empecilho ao pagamento de indenização pelo uso 
exclusivo do bem por um deles, desde que a parte que toca a cada um tenha sido 
definida por qualquer meio inequívoco. Precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PARTILHA. 
INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE 
COMUM DOS EX-CÔNJUGES AINDA NÃO PARTILHADO FORMALMENTE. 
POSSIBILIDADE A DEPENDER DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Na separação e no divórcio, sob pena de gerar enriquecimento sem causa, 
o fato de certo bem comum ainda pertencer indistintamente aos ex-cônjuges, 
por não ter sido formalizada a partilha, não representa automático empecilho 
ao pagamento de indenização pelo uso exclusivo do bem por um deles, desde 
que a parte que toca a cada um tenha sido definida por qualquer meio 
inequívoco.
2. Na hipótese dos autos, tornado certo pela sentença o quinhão que cabe a 
cada um dos ex-cônjuges, aquele que utiliza exclusivamente o bem comum 
deve indenizar o outro, proporcionalmente.
3. Registre-se que a indenização pelo uso exclusivo do bem por parte do 
alimentante pode influir no valor da prestação de alimentos, pois afeta a renda 
do obrigado, devendo as obrigações serem reciprocamente consideradas 
pelas instâncias ordinárias, sempre a par das peculiaridades do caso 
concreto.
4. O termo inicial para o ressarcimento deve ser a data da ciência do pedido 
da parte contrária, que, no caso, deu-se com a intimação.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1250362/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/02/2017, DJe 20/02/2017)
 
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE ALUGUEIS, EM DECORRÊNCIA DE 
USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL NÃO PARTILHADO. INDENIZAÇÃO 
CORRESPONDENTE A METADE DO VALOR DA RENDA DO ALUGUEL 
APURADO, DIANTE DA FRUIÇÃO EXCLUSIVA DO BEM COMUM POR UM 
DOS CONDÔMINOS. CONDOMÍNIO, ADEMAIS, QUE FOI EXTINTO POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, TENDO SIDO 
DETERMINADA A ALIENAÇÃO JUDICIAL DO IMÓVEL. INDENIZAÇÃO, 
TODAVIA, DEVIDA A PARTIR DA CITAÇÃO NA AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO.
1- Ação distribuída em 29/9/2009. Recurso especial interposto em 03/8/2012 e 
atribuído à Relatora em 15/9/2016.
2- O propósito recursal é definir se é cabível o arbitramento de alugueis em 
favor de ex-cônjuge em razão da ocupação e fruição exclusiva do imóvel 
comum, ainda que não tenha ele sido objeto de partilha.
3- Devidamente analisadas e discutidas as questões colocadas em debate 
pelas partes, e fundamentado suficientemente o acórdão recorrido, não há 
que se falar em violação do art. 535, I e II, do CPC/73.
4- Havendo separação ou divórcio e sendo possível a identificação inequívoca 
dos bens e do quinhão de cada ex-cônjuge antes da partilha, cessa o estado 
de mancomunhão existente enquanto perdura o casamento, passando os 
bens ao estado de condomínio.
5- Com a separação ou divórcio do casal, cessa o estado de comunhão de 
bens, de modo que, mesmo nas hipóteses em que ainda não concretizada a 
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partilha do patrimônio, é permitido a um dos ex-cônjuges exigir do outro, a 
título de indenização, a parcela correspondente à metade da renda de um 
aluguel presumido, se houver a posse, uso e fruição exclusiva do imóvel por 
um deles.
6- Após a separação ou divórcio e enquanto não partilhado o imóvel, a 
propriedade do casal sobre o bem rege-se pelo instituto do condomínio, 
aplicando-se a regra contida no art. 1.319 do CC, segundo a qual cada 
condômino responde ao outro pelos frutos que percebeu da coisa.
7- O marco temporal para o cômputo do período a ser indenizado, todavia, 
não é a data em que houve a ocupação exclusiva pela ex-cônjuge, tampouco 
é a data do divórcio, mas, sim, é a data da citação para a ação judicial de 
arbitramento de alugueis, ocasião em que se configura a extinção do 
comodato gratuito que antes vigorava.
8- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido em parte, 
apenas para delimitar a data de início da incidência dos alugueis.
(REsp 1375271/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 02/10/2017)

 
No caso em tela, tem-se que o Tribunal local, em que pese reconheça a 

divisão ideal do imóvel na proporção de 75% para o ora recorrente e 25% para a ora 
recorrida, bem como a ocupação exclusiva do bem por esta, assentou ser descabida a 
fixação de indenização em prol do insurgente. Veja-se (fls. 530-531, e-STJ):

 
Os votos até aqui proferidos acolheram parcialmente os embargos 
infringentes para, mantendo os votos majoritários no tocante à obrigação da 
embargante de indenizar o embargado no valor equivalente a 75% (setenta e 
cinco por cento) do aluguel do imóvel posto "sub judice", abater da 
condenação eventuais valores despendidos pela embargante com a 
manutenção e conservação do bem, bem como dos impostos e taxas 
relacionados ao imóvel no percentual destinado ao embargado
(...)
É certo afirmar que a circunstância de ter permanecido o imóvel comum na 
posse exclusiva da varoa, ora embargante, mesmo após a separação judicial 
e a partilha de bens, possibilita o ajuizamento de ação de arbitramento de 
aluguel pelo cônjuge varão, ora embargado, co-proprietário do imóvel, visando 
a percepção de aluguéis do outro consorte.
Todavia, no caso dos autos, existe uma particularidade. A embargante possui 
justo titulo de permanência no imóvel, eis que esta eg. Corte de Justiça, 
quando do julgamento do recurso de apelação n° 47.159/97 (acórdão 
retratado às fls. 227/232),entendeu que a posse da ora embargante seria 
justa, cujo v. Acórdão transitou em julgado. Como exposto pelo MM. Juiz 
sentenciante "No caso, não houve ocupação injusta do imóvel e não restou 
violado qualquer dispositivo legal, tendo o E. Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios reconhecido que a posse é justa. Ademais, a ação 
reivindicatória - digo eu proposta pelo ora embargado - foi extinta sem 
julgamento de mérito." (fl. 358).

 
Nota-se, portanto, que a Corte local, ao apreciar a demanda, não se filiou ao 

entendimento do STJ sobre o tema.
Nesse contexto, de rigor o provimento do apelo, com o consequente 

reconhecimento da existência do dever de indenizar pleiteado pelo ora recorrente, 
derivado do uso exclusivo do imóvel por parte da ora recorrida, em montante a ser 
apreciado em liquidação de sentença. Em tal procedimento deverão ser levados em 
conta a proporção do imóvel a que cada uma das partes faz jus, assim como os custos 
de conservação do bem eventualmente suportados pela recorrida no período em que 
exerceu posse exclusiva.

3. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 
conheço do agravo para, desde logo, dar provimento ao recurso especial. Assim, 
condeno a ora recorrida ao pagamento de indenização ao recorrido, em razão do uso 
exclusivo de imóvel comum, em montante a ser apreciado em liquidação de sentença.
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Publique-se.
Intimem-se.

Brasília, 02 de abril de 2020.

 

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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